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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS

PRÓ-REITORIA ADMINISTRATIVA

DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

CONVITE Nº. 004/2006
O Departamento de Material e Patrimônio da Universidade Federal de Pelotas torna público que se encontra aberta a Licitação na modalidade de Convite, do tipo menor preço, para Reforma no Prédio da Anatomia Humana da Faculdade de Medicina da UFPel.
Os envelopes com as propostas deverão ser entregues no prédio da Reitoria, no Departamento de Material e Patrimônio, localizado no Campus Universitário, ou através da Caixa Postal 354 - Capão do Leão, RS.

As propostas de preços devidamente preenchidas deverão ser apresentadas para serem abertas às 10:00 hs do dia 23 de Outubro de 2006.
A presente licitação realizar-se-á de acordo com os dispositivos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações, legislação complementar, Caderno de Encargos, Plantas e as Normas contidas neste Edital.

Os recursos que sustentarão a aquisição do objeto desta licitação correrão a conta da UGR 154136 - PTRS 3313 - Fonte de Recurso 0112, Elemento de despesa 339039.

1 – OBJETO

1.1 Reforma do Pavimento Térreo da Anatomia Humana – 1ª Etapa, da Faculdade de Medicina da Universidade Federal de Pelotas, sita à Av. Duque de Caxias, nº 250, Pelotas, RS, conforme especificações constantes no Caderno de Encargos, parte inseparável deste Convite.

2 – DO PRAZO PARA CONCLUSÃO

2.1
O prazo global para conclusão da obra será de 30 (trinta) dias úteis, contados a partir do início do serviço, conforme subitem 2.1, parte 2 do caderno de encargos.
          3 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
3.1  
Somente poderão participar desta licitação, as empresas cadastradas no Sistema de Cadastro de Fornecedores (SICAF), ou que apresentem , no momento da habilitação , a documentação exigida para habilitação obrigatória.

3.2 
Os prepostos ou representantes da licitante deverão apresentar documento de credenciamento emitido pela mesma, quando da entrega do envelope com a proposta.

3.3
No referido documento de credenciamento deverá a Licitante conceder todos os poderes necessários à prática de quaisquer atos relacionados com o procedimento licitatório em tela. A ausência dos referidos poderes no documento de credenciamento implicará na impossibilidade do representante ou preposto se manifestar em nome da Empresa.

3.4
Na mesma ocasião será apresentada a carteira de identidade do credenciado, para a devida identificação e correspondente anotação na ata.

4 - DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS
4.1 
No local e na hora indicados no preâmbulo deste Edital, a Comissão de Licitações procederá à abertura dos envelopes contendo as propostas de preços dos licitantes, admitidas de conformidade com o item 3.1, contendo:

4.1.1 
A proposta deverá ser entregue em formulário próprio, conforme modelo constante no Caderno de Encargos, com o conjunto completo de informações solicitadas, sob pena de desclassificação da proposta.

4.1.2
Declarar-se desimpedida de participar da Licitação, obrigando-se, ainda, a declarar, sob as penalidades cabíveis, a superveniência de fato impeditivo da habilitação conforme art. 32, § 2º da Lei 8.666/93, e alterações posteriores, podendo ser usado o modelo constante no Anexo I deste Edital.

4.1.3
Declaração de que não possui em seu quadro funcional, menor de dezoito anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e nem menores de quatorze anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz (Lei nº 9.854, de 27.10.99 DOU de 28.10.99), podendo ser usado o modelo constante no Anexo II deste Edital.

4.1.4
Deverá ser apresentado atestado de visita conforme modelo constante no caderno de encargos, devidamente assinado pelo representante da empresa e pelo representante do Depto. De Planejamento Físico. Devendo ser agendado através do telefone (053) 3227 5055.

4.2 
As empresas licitantes deverão especificar, nas propostas, o quantitativo de pessoal que desempenhará atividades na referida obra.

4.3  
Somente terão direito de rubricar as propostas, bem como apresentar reclamações, impugnações ou recursos ou assinar atas, os representantes credenciados das licitantes, com poderes para tal, e os membros da Comissão.

4.4  
De todas as reuniões da licitação serão lavradas atas, as quais conterão as principais ocorrências, inclusive eventuais manifestações dos proponentes. Deverão as mesmas ser assinadas pelos membros da Comissão e, quando for o caso, pelos representantes credenciados pelas empresas licitantes.

4.5  
O prazo mínimo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data da abertura dos envelopes com as propostas. A ausência de prazo implica em concordância tácita com o prazo acima.

4.6 
É de inteira responsabilidade da ofertante o preço e demais condições apresentadas, salvo se, no momento da abertura da proposta for alegado erro, que será registrado em ata, devendo o item ser anulado.

4.7 
Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender, no todo ou em parte, quaisquer das disposições deste edital, seja no aspecto formal ou no seu conteúdo técnico, bem como aquelas manifestamente inexeqüíveis.

5 - DO JULGAMENTO/HOMOLOGAÇÃO DA LICITAÇÃO
5.1  
As propostas serão julgadas e será declarada vencedora a de menor preço  em conformidade com a legislação vigente e os critérios indicados neste Edital.

5.2  
A autoridade competente, à vista do relatório da Comissão de Licitações, proferirá sua decisão, homologando, se for o caso, a Licitação, e adjudicando o objeto da Licitação ao vencedor, no caso de inexistir ilegalidade em qualquer fase.

6 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
6.1 
Dos atos decorrentes da presente licitação caberão Recursos Administrativos, que obedecerão ao prescrito no artigo 109, da Lei 8.666/93...

6.2  
Os recursos devem observar os seguintes requisitos:

a) - serem datilografados e devidamente fundamentados;

b) - serem assinados por representante legal da recorrente ou por procurador devidamente habilitado no processo.

6.3  
A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento, por escrito, aos interessados.

        7 - DO CONTRATO
7.1 
A minuta do contrato consta no Anexo III, parte integrante e inseparável deste Edital. A assinatura do mesmo pela licitante vencedora deverá ser efetuada no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após a convocação pela Universidade.

8 - DO PAGAMENTO 
8.1  
O pagamento será efetuado por crédito em conta, conforme condições estipuladas no item 3  do caderno de encargos.
9- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1
Pela inexecução total ou parcial do contrato poderão ser aplicadas ao contratado as sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/93.

10 - DO FORO
10.1
Para dirimir as questões oriundas deste Edital e do futuro contrato será competente o foro da Justiça Federal-Subseção  judiciária de Pelotas.

11 - DO LOCAL EM QUE SERÃO PRESTADAS AS INFORMAÇÕES

11.1
Serão prestadas todas as informações que se fizer necessárias, nos dias úteis, no horário das 08:30 às 11:00 horas e das 14:30 às 17:00 horas, no Departamento de Material e Patrimônio, Pró-Reitoria Administrativa, da Universidade Federal de Pelotas, Campus Universitário, Capão do Leão – RS, telefone (053) 3275.71.76 ou e-mail cpl@ufpel.edu.br, e junto ao Restaurante Escola,  telefone 3275 7173.

11.2
Cópias deste Edital serão fornecidas pela UFPel aos interessados, no Departamento de Material e Patrimônio, prédio da Reitoria, Campus Universitário, nos horários constantes no item 11.1, devendo ser pago o valor de R$ 10,00 (dez reais), referentes a custos de reprodução do edital, Caderno de Encargos e Plantas e fornecimento de CD-ROM..

11.3
Serão afixados, em quadro mural do Departamento de Material e Patrimônio da UFPel, todos os atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação.

12. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

12.1.  Os recursos orçamentários, para fazer frente às despesas da presente licitação serão alocados nas seguintes rubricas: UGR 154136, Ptres 3313, Fonte de Recurso 0112, Elemento de despesa 339039.
13 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1
A participação na presente licitação implica em concordância tácita, por parte da licitante, com todos os termos e condições deste Edital e das cláusulas contratuais já estabelecidas.

13.2  
A Universidade poderá revogar, total ou parcialmente, a presente licitação por razões de interesse público, ou anulá-la, por ilegalidade, de ofício, ou por provocações de terceiros, nos termos do artigo 49, da Lei 8.666/93, não cabendo às licitantes direitos a indenizações, nem pela elaboração da proposta e/ou apresentação de documentação relativa a presente licitação.

13.3  
É facultada à Comissão ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

13.4  
Na hipótese do licitante vencedor ser desqualificado, não assinar, aceitar ou retirar o contrato no prazo e condições estabelecidos, poderão ser convocados os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto a preços.

13.5  
Não cabe responsabilidade a esta Universidade, por propostas recebidas após a data e horário estipulados para a abertura, em razão de problemas ocorridos com o correio ou outro agente responsável pelo transporte das mesmas.

13.6
Ocorrendo à decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça o cumprimento dos  prazos estabelecidos neste edital, todas as datas constantes do mesmo serão transferidas automaticamente para o primeiro dia útil, ou de expediente normal, subseqüente aos ora fixados. 

                                                    



Pelotas, 10 de outubro de 2006.

Élio Silva Cunha

Diretor do Departamento de Material e Patrimônio

ANEXO I

DECLARAÇÃO


A Empresa ___________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _______________/_______-____ sediada na cidade de _________________________Estado __________________ à rua ____________________________________ nº __________ bairro ________________________, CEP_______________-______, fone _________________, fax __________________ declara sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos da sua habilitação e participação no presente processo licitatório, bem como ter ciência da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Em, _____/______________/2006.

___________________________

Assinatura

___________________________

Nome do Declarante

     Nº Cédula de Identidade

ANEXO II

DECLARAÇÃO


A Empresa ___________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _______________/_______-____ sediada na cidade de _________________________Estado __________________ à rua ____________________________________ nº __________ bairro ________________________, CEP_______________-______, fone _________________, fax __________________ declara sob as penas da lei, que não possui em seu quadro funcional, menor de dezoito anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de quatorze anos, em qualquer trabalho, conforme lei nº 9.854 de 27/10/99 DOU 28/10/99.

Em, _____/______________/2006.

___________________________

Assinatura

___________________________

Nome do Declarante

     Nº Cédula de Identidade

ANEXO III

MINUTA DE CONTRATO NO      /XX, FIRMADO ENTRE A UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS E A EMPRESA                     , TENDO POR FINALIDADE A REFORMA DO PAVIMENTO TÉRREO DA ANATOMIA HUMANA – 1ª ETAPA – FACULDADE DE MEDICINA conforme especificações constantes no  CADERNO DE ENCARGOS, parte inseparável deste Convite.

Aos           dias do mês de                   do ano de dois mil e seis, na Reitoria da UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS, fundação pública, criada pelo decreto-lei nº 750, de 08 de agosto de 1969, representada por seu Reitor,............................................................................................................................................................................., doravante designado simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, a vencedora do Convite nº. 004/06       , empresa representada por seu titular,        com sede na cidade de       , doravante designada simplesmente CONTRATADA, lavram o presente instrumento que regerá pelas disposições da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e pelas cláusulas seguintes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

2.1 Reforma do Pavimento Térreo da Anatomia Humana – 1ª Etapa, da Faculdade de Medicina da Universidade Federal de Pelotas, sita à Av. Duque de Caxias, nº 250, Pelotas, RS, conforme especificações constantes no Caderno de Encargos, parte inseparável deste Convite.

.
CLÁUSULA SEGUNDA - BASE LEGAL

Escuda-se o presente contrato nas disposições contidas na Lei nº 8.666/93, no Edital e nos autos do Convite nº 004/2006 e no Caderno de Encargos, parte integrante e inseparável do presente instrumento.

A CONTRATADA  na qualidade de vencedora do Convite nº 004/2006, obriga-se a manter, durante todo o período de execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, declarando as partes, neste ato, estarem cientes da divulgação do presente contrato aos termos do instrumento convocatório, parte integrante e inseparável do mesmo.

CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO

O prazo global para a conclusão do serviço será de 30 (TRINTA) dias úteis, conforme especificado no subitem 2.1 , parte 2 do  Caderno de Encargos. 

CLÁUSULA QUARTA - DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL

Fazem parte deste instrumento, como se transcritos fossem, o edital e os autos do Convite nº 004/2006, no Caderno de Encargos.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

A CONTRATANTE obriga-se a pagar à CONTRATADA, pela execução dos serviços, a quantia de R$                   , classificada à conta da verba.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

O pagamento será efetuado por crédito em conta, conforme item 08 do Edital do Convite 004/2006. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O pagamento será efetuado a partir da conclusão dos trabalhos constantes no Caderno de Encargos, além de satisfeitas as seguintes exigências:

1º Assinado o contrato

2º Divulgado o extrato do contrato no DOU.

3º Removidos todos os equipamentos usados na execução da obra

4º Apresentação da baixa da obra junto ao CREA

5º Recebimento provisório da obra pela fiscalização.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento da obra fica também, condicionado à comprovação, pela CONTRATADA, dos recolhimentos de valores devidos ao INSS e de quaisquer imposto ou contribuições  exigíveis, além da comprovação do pagamento das folhas salariais vencidas até a mesma data.

CLÁUSULA  SÉTIMA - ATRASO

O atraso na execução dos serviços, prazos de início e conclusão da obra, somente serão justificados na ocorrência dos casos previstos no artigo 57, par. I, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA -  ALTERAÇÕES

A juízo exclusivo da CONTRATANTE, poderão ser atribuídos serviços extraordinários ou serem os mesmos diminuídos, face a modificações no projeto original e conforme o I do art. 65, da Lei 8.666/93. Nestas hipóteses, os aumentos ou diminuições serão pagos, ou terão seus valores descontados, conforme tabela de preços Unitários, apresentada pela CONTRATADA em sua proposta original.

CLÁUSULA NONA - FISCALIZAÇÃO

Fica reservado à CONTRATANTE, por meio de sua Divisão de Manutenção e Obras, o direito à fiscalização dos serviços a serem executados de acordo com o Caderno de Encargos, a quem caberá, inclusive, fazer cumprir o presente instrumento, bem como autorizar o pagamento de faturas, alterações de projetos, substituições de materiais, e, ainda, praticar todos os atos que se fizerem necessários à fiel execução dos  serviços.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Para efeito de pagamento da respectiva obra a  ser cumprida, serão realizadas fiscalizações nos serviços executados a cargo do engenheiro responsável pela Divisão de Obras e fiscalização, a quem compete às atribuições previstas no art. 67, da Lei 8.666/93, que poderá, inclusive, caso existam imperfeições técnicas, determinar nova execução dos serviços confiados, sem que caiba à CONTRATADA direito a qualquer indenização ou ressarcimento pelo serviço anteriormente executado. À contratada caberá sanar as falhas porventura apontadas, submetendo a obra ou serviço à nova verificação. Embora aceita a obra pela Fiscalização, a responsabilidade subsiste pela qualidade, correção e segurança dos trabalhos.

PARÁGRAFO SEGUNDO -  A contratada se obriga a facilitar todas as  atividades da fiscalização e, ainda, a dispensar ou afastar do serviço qualquer operário ou empregado seu que embaraçar a fiscalização ou o regular andamento dos trabalhos, ou que por seu comportamento for julgado inconveniente na área de serviço.

CLÁUSULA DÉCIMA -  RESPONSABILIDADE

A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade pela segurança e solidez da obra durante o prazo estabelecido no art 618 do Código Civil Brasileiro, e bem assim pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuar, pelo fornecimento de equipamentos, materiais, mão-de-obra, instalações para obras, e, ainda, pelo cumprimento dos elementos técnicos fornecidos pela divisão de Manutenção e Obras, e, também, pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE, na forma do disposto no art 70 da Lei 8.666/93

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES

Ficarão a cargo da CONTRATADA todos os ônus decorrentes de encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do presente contrato, na forma preconizada pelo art. 71, da lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA- SEGUNDA - RESCISÃO

Ficará o presente contrato rescindido de pleno direito, ocorrendo quaisquer das hipóteses arroladas no art 78, da  Lei 8.666/93.

PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATADA declara formalmente reconhecer os direitos da CONTRATANTE no caso de rescisão administrativa prevista no art 77, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA- TERCEIRA - DO RECEBIMENTO DA OBRA

O recebimento da obra obedecerá ao prescrito no artigo 73 e seguintes, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA- QUARTA - DAS SANÇÕES


As sanções para o inadimplemento do contrato são as previstas da Seção II, do Capítulo IV, da Lei 8.666/93

         CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA - FORO

As dúvidas suscitadas a respeito da interpretação das cláusulas constantes do presente contrato, bem como  quaisquer questões oriundas de sua execução, serão dirimidas, em juízo, no foro da Justiça Federal-Subseção Judiciária de Pelotas, que fica, desde já, eleito pelos contratantes, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja

E, para constar, lavrou-se este instrumento que lido e achado conforme, vai assinado pelos representantes das partes, já qualificados, na presença de duas testemunhas.

CONTRATANTE  

 CONTRATADA.

TESTEMUNHA

TESTEMUNHA
�EMBED Unknown���
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